
 
 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 751, DE 2011 
 
 

Regulamenta as funções, atribuições e normas  de 
organização básica das guardas municipais, nos 
termos do §8º do art. 144 da Constituição Federal e 
dá outras providências. 

 
 
 

  O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º - Esta lei regulamenta, nos termos do § 8º do art. 144 da Constituição 
Federal, as funções, atribuições e normas de organização básica das guardas municipais. 

Art. 2º - Às Guardas Municipais, organizadas em carreira, com base na hierarquia 
e disciplina, dirigidas por integrantes da carreira ou por profissionais oriundos da carreira 
policial, de livre escolha, subordinadas ao prefeito municipal, competem: 

I – zelar pela proteção de bens, serviços e instalações municipais; 
II – educar, orientar, fiscalizar e controlar o trânsito nas vias e logradouros 

municipais, visando a segurança e a fluidez no tráfego, consoante a competência 
municipal prevista no Código de Trânsito Brasileiro; 

III – vigiar e proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do 
Município, adotando medidas educativas e preventivas, nos termos do art. 23, III, IV, VI e 
VII e art. 225 da Constituição Federal, observada a legislação e a ação fiscalizadora 
federal e estadual; 

IV – colaborar, nos termos da lei estadual, na execução de policiamento 
ostensivo, sob coordenação operacional da Polícia Militar, quando e conforme convênio 
firmado com o Estado-membro; 

V – colaborar, com os órgãos federais, estaduais e municipais para o 
desenvolvimento e o provimento da segurança pública no município, visando a proteção 
da tranqüilidade e da incolumidade públicas, nos limites de sua competência; 
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VI – participar do sistema de defesa civil, conforme dispuser a legislação federal e 

estadual; 
VI – realizar outras atividades de competência do município, conforme previsto 

em legislação municipal. 
Parágrafo único – Para a prática de atos complementares às ações de segurança 

pública disposto neste artigo, o município deverá firmar convênio com o Estado-membro 
visando o treinamento, cooperação técnica e material e a coordenação das atividades. 

Art. 3º - As Guardas Municipais desempenharão missões eminentemente 
preventivas, zelando pelo respeito à Constituição Federal e Estadual, às leis e a proteção 
do patrimônio público municipal. 

Art. 4º - As Guardas Municipais terão seus estatutos legais regulados por lei 
municipal. 

§ 1º - Com carreira única, a formação dos guardas municipais deve estar 
comprometida com a evolução social da comunidade, observados, entre outros, os 
princípios de respeito aos direitos humanos, da cidadania e da proteção das liberdades 
públicas, nos termos da legislação estadual e municipal. 

§ 2º - A ascensão na carreira obedecerá os critérios de antiguidade e 
merecimento, observados a qualificação e o aperfeiçoamento profissional,  a serem 
definidos por estatuto próprio. 

§ 3º - Os uniformes, os equipamentos e a identificação dos integrantes das 
Guardas Municipais deverão ter emblemas específicos do Município, de forma a não 
confundir com os utilizados pelas Forças Armadas e pela Polícia Militar do respectivo 
Estado. As viaturas das Guardas Municipais deverão ser pintadas em cores próprias, 
diferentes das utilizadas pelas corporações policiais do respectivo Estado e terem 
identificação numérica visível. 

Art. 5º- As Guardas Municipais colaborarão com as autoridades estaduais e 
federais que atuam nos municípios, especialmente no que tange à proteção do meio 
ambiente, ecologicamente equilibrado, e ao bem-estar da criança e do adolescente, nos 
limites da competência municipal. 

Art. 6º - Sendo solicitados para o atendimento de ocorrências emergenciais, ou 
deparando-se com elas, os Guardas Municipais deverão dar atendimento imediato e 
encaminhar ao órgão com competência constitucional. 

Parágrafo Único – Quando o órgão com competência constitucional chegar no 
local da situação de emergência, a guarda municipal deverá colaborar, dentro de sua 
atribuição. 

Art. 7º - As Guardas Municipais poderão integrar as atividades policiais de 
envergadura realizadas no Município, nos limites da sua competência. 

§ 1 – Na realização dessas atividades, as Guardas Municipais manterão as 
chefias de suas frações, com a finalidade precípua de harmonizar e transmitir ordens 
pertinentes à consecução dos objetivos comuns, desde que não comprometa a eficácia e 
a eficiência dos trabalhos desenvolvidos, ou quando convocados pelo Estado-membro, 
ou, ainda, nos casos de intervenção estadual. 
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§ 2º - Nos termos da legislação estadual, nos casos de grave perturbação da 

ordem, as guardas municipais poderão ser convocadas ou mobilizadas pelo Estado-
membro para atuação nos limites municipais. 

 
Art. 8º - Respeitadas a autonomia e as peculiaridades de cada uma das 

organizações com atuação no município, poderão os responsáveis trocar informações 
sobre os campos de atuação. 

Art. 9º - As prefeituras municipais poderão, mediante autorização do órgão 
federal, operar em freqüência privativa os equipamentos de rádio da respectiva guarda 
municipal. 

Art. 10 - Fica assegurado aos integrantes das Guardas Municipais os seguintes 
direitos: 

I - o recolhimento em cela especial isolados dos demais presos, a fim de garantir 
a segurança dos mesmos, quando sujeitos à prisão antes de condenação definitiva; 

II – identidade com validade em todo o território nacional; 
III – porte de armas nos termos da legislação federal; 
IV – aposentadoria,  observado os termos do art. 40, § 4º da Constituição Federal; 
V – seguro de vida e de acidente a ser regulamentado em lei municipal; 
VI – jornada de trabalho diferenciada a ser estabelecida em estatuto próprio. 
Art. 11 - O órgão estadual responsável pela segurança pública será incumbido, 

nos termos da lei estadual, pelo controle do efetivo e regulamentação da compra e do 
registro das armas, munições e equipamentos para as Guardas Municipais, de acordo 
com a legislação vigente. 

Art. 12 -  Esta lei aplica-se somente às guardas municipais criadas por lei 
municipal, com a previsão de que seus integrantes sejam servidores públicos, da 
administração municipal direta ou autárquica. 

 
Art. 13 -  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICATIVA 

 
Temos verificado que nos últimos anos a criação de guardas municipais tem 

sido uma política de muitos governos, porém sem uma padronização e controle, uma vez 
que não existe uma lei federal regulando este importante órgão de apoio a  segurança 
pública. 

O art. 144, §8º, da Constituição Federal permite que os municípios poderão 
instituir as guardas municipais com competência para proteger os bens, serviços e 
instalações municipais. 

Diante deste quadro e da necessidade de regular a organização das guardas 
municipais em todo o país, é que se faz necessária apresentação desta proposição, com 
a certeza de que, bem estruturadas, as guardas municipais poderão prestar um 
atendimento de qualidade que com certeza, refletirão no sentimento de  segurança da 
sociedade. 
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Vale lembrar que a 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública, 

realizada em agosto de 2009 com a participação de mais de 520 mil pessoas, reconheceu 
em seu resultado, a importância das guardas municipais e da sua regulamentação, haja 
vista que esse segmento de segurança pública municipal se faz atuante em mais de 700 
municípios pelo país. 

Visa o projeto, regulamentar as Guardas Municipais: definir suas atribuições 
constitucionais; regulamentar a categoria; garantir direitos estatutários, dentre 
eles jornada de trabalho, plano de carreira, aposentadoria, assistência física e mental, 
regime prisional diferenciado, seguro de vida e concurso público. 

A participação das guardas municipais na elaboração da política nacional de 
segurança pública também é assegurada atualmente. O Conselho Nacional de Segurança 
Pública (CONASP) conta com a participação do Conselho Nacional das Guardas 
Municipais, da Frente Nacional de Prefeitos e dos Gabinetes de Gestão Integrada 
Municipais. 

Iniciativas semelhantes e louváveis já foram apresentadas na Câmara Federal 
por vários parlamentares, após amplo debate coma categoria e profissionais da 
segurança pública, porém foram arquivadas por término de legislatura ou dos mandatos. 

Assim, analisando minuciosamente os projetos em andamento e atento ás 
demandas sociais, com algumas inovações, apresento a presente proposta. 

Desta forma, temos a certeza que os nobres pares apoiarão e aperfeiçoarão 
esta proposição durante sua tramitação. 

 
 

Sala das Sessões, 
 

 Senador BLAIRO MAGGI 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

 
................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................... 
 
 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios: 

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 
conservar o patrimônio público; 



 5
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência; 

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 
cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros 
bens de valor histórico, artístico ou cultural; 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência; 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; 

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 
habitacionais e de saneamento básico; 

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 
integração social dos setores desfavorecidos; 

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 
exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios; 

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito. 

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União 
e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) 

................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................... 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de 
previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 
público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 
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§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 

serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma 
dos §§ 3º e 17: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 
exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a 
aposentadoria, observadas as seguintes condições: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e 
cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 
com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 2º - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, 
não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se 
deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 
serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da 
lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos 
termos definidos em leis complementares, os casos de servidores: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

I portadores de deficiência; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

II que exerçam atividades de risco; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 
2005) 
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III cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde 

ou a integridade física. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 5º - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 
anos, em relação ao disposto no  § 1º, III, "a", para o professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil 
e no ensino fundamental e médio. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 
15/12/98) 

§ 6º - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 
desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do 
regime de previdência previsto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 15/12/98) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 
201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado 
à data do óbito; ou (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o 
falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela 
excedente a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 
permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 9º - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito 
de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 
contribuição fictício. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, 
inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como 
de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e 
ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo 
acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 
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nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 15/12/98) 

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos 
titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o 
regime geral de previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 
15/12/98) 

§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego 
público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 14 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam 
regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de 
cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem 
concedidas pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei 
de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus 
parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência 
complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos 
de benefícios somente na modalidade de contribuição definida. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos  §§ 14 e 15 
poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da 
publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício 
previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas 
pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual 
igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 
aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em 
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atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 
1º, II. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social 
para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do 
respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de 
proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 
201 desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença 
incapacitante. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 
exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 

II - polícia rodoviária federal; 

III - polícia ferroviária federal; 

IV - polícias civis; 

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido 
pela União e estruturado em carreira, destina-se a:(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, 
serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, 
assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional 
e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 
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II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e 

o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 
respectivas áreas de competência; 

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 
estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 
rodovias federais.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 
estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 
ferrovias federais. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º - às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 
ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de 
infrações penais, exceto as militares. 

§ 5º - às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; 
aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 
execução de atividades de defesa civil. 

§ 6º - As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva 
do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7º - A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela 
segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades. 

§ 8º - Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de 
seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei. 

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste 
artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 

................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO VI 

DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas; (Regulamento) 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar 
as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;   (Regulamento) 
    (Regulamento) 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;  (Regulamento) 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 
ambiental, a que se dará publicidade; (Regulamento) 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 
(Regulamento) 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 
pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em 
risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 
crueldade.  (Regulamento) 

§ 2º - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente 
degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na 
forma da lei. 

§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 
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§ 4º - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal 

Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na 
forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, 
inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

§ 5º - São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 
discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6º - As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 
em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.................. 

________________________________________________________________________ 

 
 
 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 
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